
 

  

ILUSTRE SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO CONSÓRCIO DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO OESTE 

DO PARANÁ – CONSAMU – ESTADO DO PARANÁ.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 915/2025 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 

25.165.749/0001-10, com endereço à Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 

06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, endereço eletrônico juridico@neofacilidades.com.br, 

telefone (11) 3631-7730, comparece perante Vossa Senhoria, muito respeitosamente, por seu 

procurador ao final subscrito, para apresentar  

 

 IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 

 

o que faz com esteio na lei 14.133/2021, e nas demais disposições legais aplicáveis, com base 

nos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos. 

 

mailto:juridico@neofacilidades.com.br


 

  

1. FATOS 

 

O Consórcio de Saúde dos Municípios do Oeste do Paraná – CONSAMU 

publicou o comentado edital com o fim de promover o “Credenciamento para contratação de 

empresa para prestação de serviços de gerenciamento, administração, emissão e fornecimento 

de Vale Alimentação e de Vale Refeição, na forma de cartão eletrônico com chip, magnético ou 

de tecnologia similar, para utilização por funcionários do CONSAMU.” 

 

Embora o procedimento tenha sido estruturado sob a forma de 

credenciamento, a análise das disposições editalícias revela a presença de diversas exigências 

incompatíveis com a natureza jurídica desse modelo de contratação, além de requisitos 

desproporcionais que comprometem a ampla participação de interessados. 

 

Entre os principais pontos problemáticos do edital destacam-se: a 

imposição de quantitativos elevados e individualizados de estabelecimentos credenciados em 

cada município consorciado, a previsão de exigências excessivamente específicas no tocante 

à habilitação técnica, a limitação do credenciamento a apenas duas empresas e a fixação de 

prazo restrito para inscrição dos interessados. 

 

Tais disposições, além de carecerem de fundamentação técnica que 

demonstre sua necessidade, acabam por restringir indevidamente a participação de potenciais 

interessados, distorcendo a lógica do credenciamento e aproximando o procedimento de um 

modelo competitivo fechado, incompatível com o regime jurídico previsto na Lei 14.133/2021. 

 

Dessa forma, diante das inconsistências identificadas no instrumento 

convocatório, torna-se necessária a revisão das cláusulas impugnadas, a fim de adequar o edital 

aos parâmetros legais aplicáveis e assegurar a observância dos princípios da legalidade, da 

razoabilidade, da competitividade e da ampliação da participação. 

 

Em razão dessas irregularidades, apresenta-se a presente impugnação, 

com o objetivo de promover a necessária adequação do edital às disposições da legislação 

vigente. 

 

 



 

  

2. FUNDAMENTOS 

 

2.1. DA EXIGÊNCIA DESPROPORCIONAL DE REDE CREDENCIADA MÍNIMA POR MUNICÍPIO  

 

O edital estabelece exigência de rede credenciada mínima por município, 

conforme disposto na Tabela 2 – Rede Mínima de Estabelecimentos Comerciais de Gêneros 

Alimentícios por Município, impondo quantitativos específicos de supermercados/mercados e 

de estabelecimentos comerciais em cada uma das cidades consorciadas. 

 

 

 

Da leitura da referida tabela verifica-se que o CONSAMU exige, por 

exemplo 300 estabelecimentos credenciados no município de Cascavel, 90 estabelecimentos em 

Toledo, 50 estabelecimentos em Marechal Cândido Rondon, 22 estabelecimentos em Quedas 

do Iguaçu, 20 estabelecimentos em Assis Chateaubriand, além de quantitativos mínimos em 

todos os demais municípios consorciados, ainda que de pequeno porte.  



 

  

 

Não se trata, portanto, de mera exigência de capilaridade regional, mas 

sim de quantitativos mínimos rígidos e individualizados por município, o que impõe à futura 

contratada a obrigação de manter previamente uma rede extremamente extensa e pulverizada 

em toda a área de atuação do consórcio. 

 

A própria tabela evidencia que a exigência abrange mais de vinte 

municípios, cada qual com quantitativos mínimos específicos, contemplando ainda diversos 

tipos de estabelecimentos, tais como supermercados, mercearias, açougues, frutarias, padarias, 

restaurantes, lanchonetes e demais comércios de gêneros alimentícios. 

 

Ocorre que não há no processo administrativo, tampouco no edital, 

qualquer estudo técnico, levantamento de mercado ou análise estatística que demonstre  a 

quantidade de estabelecimentos efetivamente existentes em cada município; a viabilidade de 

credenciamento desses estabelecimentos e a necessidade concreta de quantitativos tão 

elevados para atendimento dos beneficiários. 

 

A ausência dessa fundamentação revela que os quantitativos foram 

definidos de forma arbitrária, sem qualquer correlação demonstrada com o número de 

servidores atendidos, com a distribuição geográfica dos usuários ou com o fluxo efetivo de 

utilização dos benefícios. 

 

Tal circunstância é particularmente relevante porque, no modelo de 

contratação de vale alimentação e vale refeição, a função da empresa contratada é 

essencialmente de intermediação, consistindo na gestão da rede credenciada e na 

operacionalização dos pagamentos entre beneficiários e estabelecimentos comerciais. 

 

Nesse contexto, a ampliação da rede credenciada ocorre de forma 

dinâmica e progressiva, conforme a demanda dos usuários e o interesse dos próprios 

estabelecimentos em aderir ao sistema, não sendo razoável impor previamente uma rede 

mínima tão extensa e rigidamente distribuída por município. 

 



 

  

Além disso, o credenciamento de estabelecimentos comerciais depende 

de manifestação voluntária do mercado, não sendo possível garantir, previamente, que 

comerciantes de todos os municípios tenham interesse em aderir à futura contratada. 

 

Desse modo, ao impor quantitativos mínimos elevados e específicos para 

cada município consorciado, o edital cria barreira artificial à participação de empresas, 

restringindo o certame apenas àquelas que eventualmente já possuam rede previamente 

estruturada em toda a região. 

 

Tal exigência, além de carecer de justificativa técnica, viola os princípios 

da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, na medida em que impõe obrigação 

excessiva que não se mostra indispensável à adequada prestação do serviço. 

 

Portanto, a manutenção da cláusula que estabelece quantitativos 

mínimos de rede credenciada por município, sem demonstração técnica de sua necessidade, 

configura restrição indevida ao caráter competitivo do credenciamento, devendo ser revista 

pela Administração. 

 

2.2. DO EXCESSO DE EXIGÊNCIAS NA HABLITAÇÃO TÉCNICA  

 

No que se refere à habilitação técnica, o edital estabelece exigências 

excessivas e desproporcionais que acabam por restringir indevidamente a participação de 

potenciais interessados no credenciamento. 

 

O item 10.4 do edital dispõe que os licitantes deverão comprovar aptidão 

para a prestação de serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ao objeto 

da contratação, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica, conforme segue: 

 

“10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor 

serão: 

10.4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 



 

  

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso.  

10.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 

características mínimas: 

I. Será considerado compatível com a quantidade o (s) atestado(s) que 

apresentar no mínimo, 650 (seiscentos e cinquenta) cartões de Vale 

alimentação e Vale Refeição; 

II. Na comprovação de qualificação técnica deverá constar o número de 

cartões de Alimentação e de Refeição fornecidos em cada um, para fins de 

aferição da capacidade de execução dos serviços;  

(...)  

10..4.1.4 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 anos na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 3 anos serem ininterruptos.” 

 

A análise dessas exigências evidencia a imposição de requisitos técnicos 

demasiadamente específicos, que não se mostram indispensáveis à adequada execução do 

objeto contratado. 

 

Inicialmente, observa-se que o edital exige experiência mínima de 3 anos 

na prestação dos serviços, requisito que, além de limitar a participação de empresas que atuam 

recentemente no mercado, não foi acompanhado de qualquer justificativa técnica que 

demonstre sua imprescindibilidade para a execução do objeto. 

 

A legislação de regência não estabelece prazo mínimo obrigatório de 

experiência para fins de habilitação técnica, devendo tais exigências ser fixadas apenas quando 

estritamente necessárias e devidamente fundamentadas no processo administrativo. 

 

A imposição de tempo mínimo de atuação, sem a demonstração de sua 

necessidade concreta, acaba por privilegiar empresas já consolidadas no mercado, em 

detrimento da ampliação da competitividade. 



 

  

 

Além disso, o edital exige que os atestados comprovem experiência 

específica na prestação de serviços de gerenciamento de vale alimentação e vale refeição, o 

que também se revela excessivamente restritivo. 

 

Isso porque o núcleo tecnológico do objeto licitado consiste na 

disponibilização e operação de sistema informatizado de gestão de benefícios, responsável 

por intermediar as transações entre os beneficiários e a rede credenciada de estabelecimentos 

comerciais. 

 

Nesse contexto, a tecnologia utilizada para a gestão desses benefícios 

baseia-se essencialmente em plataformas de gerenciamento e processamento de transações 

eletrônicas, estrutura que é amplamente utilizada em diversos outros segmentos de serviços. 

 

Atualmente, o mercado dispõe de sistemas de gestão aplicados a 

múltiplos segmentos, tais como o gerenciamento de abastecimento e manutenção de frotas, a 

gestão de compras e suprimentos, o gerenciamento de vale construção, o gerenciamento de 

vale material escolar, entre outros serviços operacionalizados por meio de plataformas 

tecnológicas de controle e processamento de transações. 

 

Todos esses serviços são operacionalizados por meio de plataformas 

tecnológicas semelhantes, baseadas em sistemas informatizados de controle, autorização de 

transações e gestão de rede credenciada. 

 

Dessa forma, restringir a comprovação de capacidade técnica 

exclusivamente a contratos de gerenciamento de vale alimentação e vale refeição impede a 

participação de empresas que possuem experiência comprovada em sistemas de gestão 

tecnológica equivalentes, capazes de executar plenamente o objeto do credenciamento. 

 

Tal exigência revela-se incompatível com o entendimento consolidado 

dos órgãos de controle. 

 



 

  

O Tribunal de Contas da União já firmou entendimento no sentido de que 

a exigência de experiência em tipologia específica de serviço configura restrição indevida à 

competitividade, salvo quando demonstrada sua absoluta indispensabilidade. 

 

Nesse sentido: 

 

“Caracteriza restrição à competitividade da licitação a exigência, como 

critério de habilitação, de atestado de qualificação técnica comprovando 

experiência em tipologia específica de serviço, salvo se imprescindível à 

certeza da boa execução do objeto e desde que devidamente fundamentada 

no processo licitatório.” (Tribunal de Contas da União, Acórdão 134/2017 – 

Plenário) 

 

No caso em análise, não há qualquer demonstração técnica de que 

apenas empresas com experiência específica em vale alimentação e vale refeição seriam capazes 

de executar o objeto do credenciamento. 

 

Ao contrário, o elemento essencial da contratação reside na gestão 

tecnológica do sistema de benefícios, o que pode ser comprovado por meio de experiência em 

serviços de gerenciamento informatizado de natureza similar. 

 

Ademais, a exigência de quantitativo específico de cartões nos atestados 

também contribui para restringir indevidamente a participação de empresas, especialmente 

quando não há demonstração de que tal parâmetro seja indispensável para a execução do 

objeto. 

 

Assim, a combinação de exigências relativas a tempo mínimo de 

experiência, objeto específico e quantitativos previamente definidos acaba por limitar de 

forma injustificada o universo de potenciais interessados no credenciamento. 

 

Diante disso, verifica-se que os requisitos de habilitação técnica 

estabelecidos no edital violam os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e 

competitividade, previstos na Lei 14.133/2021, devendo ser revistos para permitir a 



 

  

comprovação de capacidade técnica por meio de atestados que demonstrem experiência em 

serviços de gerenciamento informatizado de natureza equivalente, independentemente de se 

tratar especificamente de vale alimentação ou vale refeição. 

 

2.3. DA ILEGAL LIMITAÇÃO DO CREDENCIAMENTO A APENAS DUAS EMPRESAS 

 

Da análise do edital de credenciamento verifica-se a existência de cláusula 

que limita indevidamente o número de empresas que poderão ser efetivamente credenciadas 

pelo CONSAMU, conforme previsto no item 5.12 do instrumento convocatório:  

 

“5.12. Dentre o total de empresas credenciadas, serão escolhidas somente 2 

(duas) empresas para a formalização do termo de credenciamento. As 2 

(duas) empresas escolhidas serão aquelas que apresentarem as maiores 

quantidades de votos válidos.” 

 

A referida disposição revela manifesta incompatibilidade com a própria 

natureza jurídica do credenciamento e com as regras estabelecidas na legislação de regência. 

 

Nos termos do artigo 79 da Lei 14.133/2021, o credenciamento constitui 

procedimento destinado justamente à formação de uma rede de prestadores aptos a executar 

determinado serviço, permitindo que todos os interessados que preencham os requisitos 

estabelecidos pela Administração sejam habilitados para a prestação do objeto. 

 

Nesse modelo, a Administração não seleciona um número restrito de 

fornecedores, mas sim habilita todos aqueles que atendam às condições previamente fixadas, 

ampliando a concorrência e garantindo maior liberdade de escolha aos usuários do serviço. 

 

O próprio artigo 79 da Lei de Licitações estabelece diretrizes claras nesse 

sentido: 

 

“Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 

contratação:     

§ 1º Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, 

observadas as seguintes regras:    (Redação dada pela Lei nº 15.266, de 2025) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15266.htm#art1


 

  

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir 

a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser 

adotados critérios objetivos de distribuição da demanda;” 

 

Da leitura do dispositivo legal verifica-se que, mesmo quando não for 

possível a contratação simultânea de todos os credenciados, a solução prevista pela lei não 

consiste na exclusão de fornecedores, mas sim na adoção de critérios objetivos de distribuição 

da demanda entre todos os habilitados. 

 

Em outras palavras, a legislação admite que a execução do objeto seja 

distribuída entre os credenciados, mas não autoriza a limitação prévia do número de empresas 

aptas a contratar com a Administração. 

 

A cláusula editalícia impugnada, ao prever que apenas duas empresas 

serão efetivamente credenciadas, transforma o procedimento de credenciamento em 

verdadeira licitação competitiva disfarçada, na qual os interessados disputarão entre si a 

obtenção de vagas limitadas. 

 

Tal configuração desnatura completamente o instituto do 

credenciamento, que se caracteriza justamente pela ausência de competição excludente entre 

os interessados. 

 

Além disso, a limitação a apenas duas empresas compromete 

diretamente a eficiência e a capilaridade do serviço, especialmente considerando que o objeto 

envolve a administração de benefícios de vale alimentação e vale refeição, cuja 

operacionalização normalmente depende de ampla rede de aceitação e diversidade de 

operadores no mercado. 

 

Assim, a cláusula impugnada viola frontalmente os princípios da 

legalidade, isonomia, competitividade e ampliação da participação, previstos na Lei 

14.133/2021, ao restringir indevidamente o número de empresas aptas a contratar com a 

Administração. 

 



 

  

Diante disso, mostra-se necessária a revisão do item 5.12 do edital, a fim 

de que o procedimento de credenciamento seja adequado às disposições legais, permitindo o 

credenciamento de todas as empresas que atendam às exigências estabelecidas no edital, com 

eventual adoção de critérios objetivos de distribuição da demanda, caso a execução simultânea 

por todos os credenciados não seja viável. 

 

2.4. DA ILEGAL FIXAÇÃO DE PRAZO LIMITADO PARA INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO  

 

Outro ponto que merece análise refere-se ao prazo estabelecido pelo 

edital para a inscrição das empresas interessadas no credenciamento. O item 3.1 do instrumento 

convocatório estabelece o seguinte: 

  

“3.1 As inscrições ficarão abertas no período de 12 de março de 2026 a 26 de 

março de 2026 a todos os interessados em participar do processo.” 

 

A previsão de prazo determinado e restrito para a inscrição dos 

interessados revela evidente incompatibilidade com o regime jurídico do credenciamento 

previsto na legislação. 

 

Nos termos do artigo 79 da Lei 14.133/2021, o credenciamento consiste 

em procedimento destinado à formação de cadastro de fornecedores aptos a prestar 

determinado serviço, devendo ser estruturado de forma a permitir o ingresso contínuo de 

novos interessados. 

 

A própria legislação estabelece expressamente essa característica: 

 

“Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 

contratação:  

§ 1º Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, 

observadas as seguintes regras:    (Redação dada pela Lei nº 15.266, de 2025) 

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 

eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir 

o cadastramento permanente de novos interessados;” 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15266.htm#art1


 

  

 

A norma é clara ao determinar que o edital de credenciamento deve 

permanecer disponível para permitir o cadastramento permanente de interessados, 

característica essencial desse modelo de contratação. 

 

Diferentemente das modalidades licitatórias tradicionais, nas quais existe 

fase única de apresentação de propostas dentro de prazo determinado, o credenciamento 

pressupõe fluxo contínuo de habilitação de fornecedores, permitindo que novos interessados 

ingressem no sistema a qualquer momento, desde que atendam às exigências estabelecidas 

pela Administração. 

 

Nesse contexto, a fixação de prazo restrito de apenas 14 dias para 

inscrição descaracteriza a própria lógica do credenciamento, aproximando o procedimento de 

uma licitação convencional com prazo fechado para participação. 

 

Tal configuração compromete diretamente a ampliação da participação 

de interessados, finalidade central do instituto do credenciamento, além de restringir 

indevidamente a possibilidade de ingresso de novos fornecedores ao longo da vigência da 

contratação. 

 

A manutenção de prazo limitado para inscrição acaba por transformar o 

procedimento em verdadeiro processo seletivo fechado, incompatível com o modelo legal de 

credenciamento, que exige justamente abertura permanente para novos participantes. 

 

Dessa forma, a cláusula editalícia revela-se incompatível com o disposto 

no artigo 79 da Lei 14.133/2021, ao restringir indevidamente o cadastramento de interessados, 

devendo o edital ser ajustado para prever credenciamento contínuo e permanente, com 

possibilidade de habilitação de novos fornecedores durante todo o período de vigência do 

chamamento público. 

 

3. DO PEDIDO 



 

  

Pelo exposto, requer: 

 

a) a imediata suspensão do Pregão Eletrônico para fins de retificação do 

edital que ora se impugna e sua superveniente publicação após sanados os vícios apontados, 

com observância do artigo 54 da Lei Federal n. 14.133/21; 

 

b) caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, sejam fornecidas 

cópias do processo administrativo, a fim de que a impugnante possa adotar as medidas cabíveis 

perante os órgãos de controle externo. 

 

Termos em que pede deferimento. 

Barueri, Estado de São Paulo, 16 de março de 2026. 

 

 

Neo Consultoria e Administração de Benefícios LTDA.  

Gabriela Kauane Zanardo Marques  

OAB/SP 430.650 

 

 















 

PROCURAÇÃO AD JUDICIA 

 

 
 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 25.165.749/0001-10, com endereço à 

Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, 

endereço eletrônico licitacao@neofacilidades.com.br, telefone (11) 3631-7730, doravante 

simplesmente designada como “Outorgante”, nomeia e constitui como seu procurador, 

doravante simplesmente designado como “Outorgado”, o senhor RODRIGO RIBEIRO MARINHO, 

advogado regularmente inscrito no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados 

do Brasil sob n. 385.843, ambos com endereço profissional na sede da Outorgante.  

 

Poderes conferidos: a Outorgante confere ao Outorgado os poderes gerais para o foro (cláusula 

ad judicia e ad judicia et extra), especialmente para confessar, reconhecer a procedência do 

pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar 

quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como praticar todos os demais atos 

que se fizerem necessários para o cabal desempenho das atribuições que ora lhe são conferidas.  

 

Substabelecimento de poderes: os poderes aqui outorgados poderão ser substabelecidos, no 

todo ou em parte, a favor de terceiros, conforme a conveniência. O presente instrumento terá 

validade de 01 (um) ano a partir de sua assinatura. 

 

Barueri, Estado de São Paulo, 02 de outubro de 2025. 
 
 
 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA 

João Luís de Castro - Representante Legal 
 
 
 
 
 

 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por Joao Luis De Castro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DB70-CFCE-FC46-4C1C.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Pelo presente instrumento particular de substabelecimento, RODRIGO RIBEIRO 

MARINHO, advogado regularmente inscrito no Conselho Seccional de São Paulo da 

Ordem dos Advogados do Brasil sob n. 385.843, com endereço profissional na Alameda 

Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, 

SUBSTABELECE, com reserva de poderes, a advogada GABRIELA KAUANE ZANARDO 

MARQUES, inscrita no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do 

Brasil sob n. 430.650, poderes esses que lhes foram conferidos por NEO CONSULTORIA 

E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA. Poderes conferidos: poderes gerais para o 

foro (cláusula ad judicia e ad judicia et extra), especialmente para confessar, reconhecer 

a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a 

ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como 

praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das 

atribuições que ora lhe são conferidas. 

 

 

Barueri, Estado de São Paulo, 02 de outubro de 2025. 

 

 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA.  

Rodrigo Ribeiro Marinho  

OAB/SP 385.843 
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